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  SOBRE O ORGANIZADOR




  HUGO DE BRITO MACHADO SEGUNDO




  Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza (2009). Mestre em Direito (área de concentração: ordem jurídica constitucional) pela Universidade Federal do Ceará (2004). Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Ceará (2000). Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará. Coordenador do Grupo de Pesquisas sobre “Democracia e Finanças Públicas”, junto à Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará. Foi coordenador do Programa de Pós-Graduação (Mestrado/Doutorado) da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará (2012-2016). Professor do Curso de Mestrado em Direito do Centro Universitário Christus (Unichristus). Membro do Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT e do Instituto Cearense de Estudos Tributários – ICET. Visiting Research Scholar na Wirtschaftsuniversität, Viena, Áustria (2012-2013, 2015-2016 e 2018).




  HOMENAGEADO




  Hugo de Brito Machado nasceu em Piracuruca, no Piauí, aos seis de maio de mil novecentos e quarenta. Perdeu o pai muito novo, não chegando a formar lembranças dele, tendo sido criado apenas pela mãe, Milarinda, que mesmo sem ter estudado muito, ou talvez justamente por isso, sabia o valor da educação e sempre foi muito cuidadosa na formação de seus filhos. Teve uma infância feliz, em um sítio de nome Limoeiro, onde pôde brincar livremente, e desde muito novo dar espaço a um de seus talentos, de construtor e engenheiro mecânico. Fabricava pequenos caminhões, usando caixotes de madeira que conseguia nas mercearias da cidade. Desmontava lanternas, e outras máquinas já sem uso em sua casa, para construir veículos ricos em detalhes, tais como luzes que acendiam e suspensão independente. Habilidades que décadas depois retornariam na prática do aeromodelismo rádio controlado, outro hobby que praticou, ao lado do estudo do Direito.




  Iniciou seus estudos primários em Piracuruca/PI, de onde seguiu para Parnaíba/PI, a fim de cursar o Ginásio São Luís Gonzaga. Estudante interno, saía por vezes para dar voltas pela cidade, passear e assistir a brigas de canário, passatempo que inclusive lhe rendia alguns trocados, na ajuda que dava aos competidores no transporte das gaiolas. Quando os colegas de colégio ameaçaram dizer à sua mãe que ele andava saindo para ver brigas de passarinho na praça da cidade, em vez de ficar estudando, ele retrucava, seguro pelas notas que tirava: “Sim, pode contar para ela. Mas mande os nossos boletins junto com a carta!”




  Seguiu para Fortaleza, a fim de servir o Exército Brasileiro – no qual passou pouco tempo, mas que lhe deixou boas lembranças – e cursar o segundo grau, concluído na Escola Fênix Caixeiral, que o formou Técnico em Contabilidade. Ele e o colega José Farias se saíram os mais bem colocados do curso, no ano que finalizaram seus estudos, o que levou José a convidar Hugo para montar, com ele, um escritório. Aí começou seu contato com dois grandes amores de sua vida: Maria José Farias, irmã de José Farias, que conheceu no trabalho, escriturando livros contábeis, com letra cursiva caprichada – detalhe que o impressionou –; e a tributação.




  Seu espírito crítico e contestador, que o fazia não baixar a cabeça quando acreditava estar certo, já revelado em episódios como o da réplica aos que queriam denunciar as saídas para ver brigas de canário, levou a que não aceitasse autos de infração recebidos por clientes que sabia não estarem errados. Na elaboração das defesas, sentiu a necessidade de aprofundar os aspectos jurídicos da tributação, somada à curiosidade para saber mais sobre os fundamentos dos tributos cujos fatos geradores contabilizava. Isso o levou ao Curso de Direito, na Universidade Federal do Ceará, concluído em 1966.




  Bacharel em Direito, com a formação técnica em contabilidade, Hugo de Brito Machado iniciou, então, uma profícua carreira como advogado tributarista. Foi o período em que escreveu seu primeiro livro, “O ICM”, de 1971. Em 1979, veio o “Curso de Direito Tributário”, que em suas mais de quarenta edições foi o professor de Direito Tributário de várias gerações, e para cuja publicação a ajuda de seu amigo Ives Gandra da Silva Martins foi fundamental, depois da recusa das editoras universitárias da Universidade de Fortaleza e da Universidade Federal do Ceará, revés que ele gostava de repetir como exemplo de que “há males que vêm para o bem”.




  Nos anos de 1973 e 1974, casado com Maria José e já com quatro filhos, não nascido o que escreve estas linhas, prestou concurso para Procurador da República, e para Juiz Federal. Aprovado em ambos, tomou posse como Procurador, cargo que exerceu por algum tempo, mas em seguida pediu exoneração para assumir como Juiz Federal, atuando por muitos anos na Segunda Vara da Seção Judiciária do Ceará. Em 1989, com a criação do Tribunal Regional Federal da Quinta Região, foi promovido, integrando a composição originária da Corte, da qual fez parte até a sua aposentadoria, em 1997.




  Enquanto integrava o TRF-5, figurou, algumas vezes, em listas tríplices destinadas ao preenchimento de vagas no Superior Tribunal de Justiça. Conquanto o mais votado, em nenhuma das oportunidades foi escolhido pelo então Presidente da República. De um importante e influente político do Ceará, seu amigo, que tentava interceder a seu favor junto ao Executivo Federal, depois ouviu que nada havia contra ele em Brasília, onde era tido como um jurista respeitável. Desabonava-o, junto ao Presidente, apenas uma coisa: o fato de não ser suficientemente “fazendário”. E, realmente, como membro do TRF-5, fazendário ele não era: estudioso do Direito Tributário, não dava razão ao Fisco quando este não a tinha, o que não é tão comum entre membros do Judiciário, notadamente entre aqueles que aspiram ascender na carreira, e que para tanto dependem da boa-vontade do Executivo, dura realidade da qual sua história foi exemplo. Desgostoso, preferiu aposentar-se.




  Aposentado, o Prof. Hugo não voltou à advocacia contenciosa. Disse que não teria paciência. Passou a atuar como consultor, assinando pareceres que expressavam, em suas palavras, “como ele decidiria se fosse o juiz”.




  Como Professor, iniciou sua carreira na Universidade de Fortaleza, ainda nos anos 1970, prestando concurso posteriormente para a Universidade Federal do Ceará, da qual foi Professor Titular de Direito Tributário até sua aposentadoria compulsória. Mesmo depois de aposentado, continuou a dar aulas na pós-graduação, na disciplina que agora dá ensejo à edição deste livro, enquanto sua saúde permitiu, primeiro como professor visitante, e, depois, voluntariamente mesmo, simplesmente porque era uma das coisas que mais gostava de fazer.




  Nos últimos anos, aposentado da Universidade, e do Tribunal, continuou trabalhando como parecerista, bem como na atualização de seus livros e artigos, o que era para ele um verdadeiro hobby, ao lado do aeromodelismo, cuja oficina ficava logo ao lado de sua biblioteca, e que tantos advogados que lhe pediam pareceres foram convidados a visitar.




  A pandemia, e as sequelas que deixou, o impediram de continuar algumas dessas atividades. Entretanto, mesmo em seus últimos dias, já debilitado, trazer-lhe as provas de uma nova edição do “curso”, para que revisasse, era uma das coisas que mais lhe acendiam o brilho de seus verdes olhos.




  Advogado, membro do ministério público, magistrado, professor e consultor, em todas essas posições seu pensamento se manteve firme, o que não significa que não tenha mudado, não por conveniências, mas por se convencer de que estava errado. Pode ser identificado como liberal, no mais autêntico sentido da palavra. Não conservador, mas defensor da liberdade em todas as suas facetas. Mostra disso são suas posições favoráveis à progressividade, e ao imposto sobre grandes fortunas, aliadas à defesa do direito ao planejamento tributário, e à incansável luta contra o arbítrio e o agigantamento do poder estatal, inclusive no âmbito dos crimes contra a ordem tributária, ramo em torno do qual também teve escritos repercutindo na jurisprudência, a exemplo da Súmula Vinculante 24/STF. Em poucas palavras, esta frase que gostava de repetir bem traduz sua filosofia política: “Autoridades são apenas alguns, e só durante algum tempo, enquanto cidadãos somos todos nós, e durante toda a nossa vida.”




  Preocupado com os aspectos técnicos do Direito Tributário, e com a coerência de seu pensamento, o Prof. Hugo de Brito Machado considerava indispensável, ao bom conhecimento do Direito e ao correto enfrentamento das questões jurídicas, o domínio de noções de Teoria Geral do Direito. Mas tudo sem prejuízo da clareza e da didática. Mostra disso se colhe em seu livro “Uma Introdução ao Estudo do Direito”, publicado inicialmente pela Dialética, e desde a segunda edição pela editora Atlas, cuja iniciativa de escrever lhe veio quando, dando aula a alunos de pós-graduação, percebeu a carência que tinham de noções de teoria do direito, e a falta que isso lhes fazia.




  Sobre a Teoria do Direito, em uma primeira fase de seu pensamento, foi rigidamente kelseniano. Lia, anotava e fichava tudo em torno dos principais livros do mestre de Viena. Mas o tempo, a experiência na prática do Direito, e alguns embates com o colega de UFC e amigo Arnaldo Vasconcelos, mudaram seu pensamento, levando-o a escrever o seguinte soneto, que consta do seu livro de Introdução, a partir da segunda edição (Introdução ao Estudo do Direito, 2. ed. São Paulo: Atlas, 2004, p. 14):




  

    “A Justiça é apenas atributo. 
 Não existe por si. É qualidade. 
 E mesmo o sábio, aquele mais arguto 
 não a define com tranquilidade.




    Muitos dizem que ela está na lei, 
 que a obediência deste a realiza. 
 Também assim um dia eu já pensei. 
 Tal como o legalismo o preconiza.




    Mas hoje vejo que não é assim. 
 A lei é meio, a Justiça um fim, 
 um ideal de toda a humanidade.




    Enquanto a Lei é simples instrumento, 
 a Justiça é muito mais, é sentimento 
 de harmonia de paz, e de igualdade.”


  




  Recordo quando, na festa de inauguração do escritório de um colega, em Fortaleza, ele declamou o soneto para alguns amigos, tendo Paulo Bonavides, que estava ao seu lado, destacado de plano: “É o seu rompimento com Kelsen!”




  Cada uma dessas etapas de sua vida reserva detalhes e desdobramentos que recordo com afeto, podendo narrar em minúcias aqui, mas que tornariam este texto demasiadamente extenso. Talvez um livro de vários volumes. O sentimento, agora, é o de que centenas de páginas seriam insuficientes para traduzir o que ele significou para o Direito Tributário, e, mais ainda, para seu filho caçula, que escreve estas linhas. Uma tijubina, presa em um estojo de lápis para ser depois colocada na roupa de um colega de ginásio. O diretor que lhe confiou a chave da escola, para que pudesse sair e voltar quando quisesse. O papagaio que lhe acordava gritando “Hugo, tomar café para ir à escola”, mesmo aos domingos ou nas férias. O carneiro que usava de meio de transporte, e no qual ia montado para a escola primária. Um camaleão que uma tia jantou enganada pelos demais familiares, que a fizeram pensar que o prato era de frango. Debates com colegas do primeiro ano do Curso de Direito da UFC sobre a obra de Aftalión. As dificuldades que um desafeto ligado à ditadura militar colocou para que fizesse o concurso para juiz federal. Debates acalorados sobre hierarquia da lei complementar, sobre o conceito de faturamento, de lucro, de receita, de mercadoria, a taxatividade da lista de serviços do ISS. Sobre mandado de segurança e a efetividade da jurisdição. Sobre a importância dos conceitos, da teoria, da clareza. Sobre a responsabilidade pessoal do agente público. Acontecimentos havidos durante sua passagem pelo TRF-5, com colegas, advogados e partes. Sua atuação como membro da composição originária da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Ceará (ARCE), a convite do Governador Tasso Jereissati, as experiências que teve no processo de privatização, e os embates com os demais conselheiros do órgão, que eram engenheiros. Disputas acadêmicas com amigos como Ives, Souto, Ataliba, Paulo de Barros e tantos outros cujas obras são pilares do Direito Tributário Brasileiro. Talvez tudo isso, um dia, renda uma biografia. No momento, encerro este texto, no qual pretendi sintetizar um pouco da vida e da obra do homenageado, agradecendo aos alunos da disciplina do PPGD pela homenagem que a ele decidiram prestar com este livro.




  Hugo de Brito Machado Segundo




  PREFÁCIO




  A Universidade Federal do Ceará, ao longo dos anos, consolidou-se como palco de reflexões profundas sobre o Direito Tributário. Em especial, no âmbito da disciplina de Direitos Fundamentais do Contribuinte, do Programa de Pós-Graduação em Direito, idealizada e até 2019 conduzida pelo meu saudoso pai, o Professor Hugo de Brito Machado, e que agora se acha sob minha responsabilidade.




  O livro que ora prefacio é resultado direto dessas discussões, emergindo das mentes inquisitivas e dedicadas de alunos do mestrado e doutorado que aqui consolidam seus estudos e suas reflexões, fruto das leituras e em especial dos debates em sala de aula, ao longo do primeiro semestre de 2023. Eles decidiram, de maneira nobre, dedicar este trabalho à memória de meu pai, reconhecendo sua influência e importância no campo.




  Ao percorrer cada capítulo, o leitor encontrará análises detalhadas sobre o sistema tributário brasileiro. Em cada página, nota-se o comprometimento destes pesquisadores com a evolução contínua do pensamento jurídico relacionado aos direitos fundamentais do contribuinte, e a influência, por igual, das ideias do professor homenageado.




  Os direitos fundamentais do contribuinte não surgiram de uma única ideia ou momento histórico. São, de fato, o resultado de um processo evolutivo, moldado por tentativas, erros e ajustes, em um esforço coletivo das sociedades humanas para equilibrar a necessária ação de cobrar tributos com a proteção contra o arbítrio. A trajetória que desemboca nos princípios e práticas atuais é longa e repleta de desafios e conquistas.




  Como tenho insistido, publicar uma obra acadêmica, mais do que compartilhar conhecimento, significa expor ideias ao debate. É uma forma de convidar à crítica, ao diálogo e ao aprimoramento contínuo dos conceitos. Algo necessário ao progresso e ao aprimoramento do saber, mas que exige coragem, e responsabilidade. Nesse sentido, valorizo imensamente a iniciativa destes pesquisadores, que não apenas contribuem para o progresso da área, mas também consolidam a relevância da disciplina e seu impacto na formação jurídica.




  Ao encerrar este prefácio, convido você, leitora, a se aprofundar nos textos que se seguem, confiante de que encontrará material valioso e reflexões enriquecedoras sobre as complexidades do sistema tributário e a importância da proteção dos direitos fundamentais do contribuinte.




  Fortaleza, outubro de 2023.




  Hugo de Brito Machado Segundo




  APRESENTAÇÃO




  A coletânea “Direitos Fundamentais do Contribuinte” mergulha nas nuances do sistema tributário brasileiro a partir da perspectiva de especialistas estudados na disciplina de Direitos Fundamentais do Contribuinte da Pós-graduação da Universidade Federal do Ceará. Cada capítulo, abordando um tema específico, contribui para uma compreensão abrangente e crítica dos desafios enfrentados pelos contribuintes na sociedade.




  No primeiro capítulo, intitulado “A Modulação dos Efeitos das Decisões e o Recurso Extraordinário n.º 574.706/PR: uma abordagem à luz de argumentos consequencialistas”, a autora Adriana Fonteles Silva conduz uma análise perspicaz sobre a modulação dos efeitos das decisões, explorando o Recurso Extraordinário n.º 574.706/PR com fundamentação em argumentos consequencialistas.




  No segundo capítulo, “O Papel do Tributo como Ferramenta Estatal na Proteção Ambiental: apontamentos acerca da Reforma Tributária (PECs 45/2019 e 110/2019)”, escrito por Danielle de Almeida Rocha, destaca-se o tributo como uma poderosa ferramenta estatal na proteção ambiental, oferecendo insights valiosos sobre a Reforma Tributária por meio das PECs 45/2019 e 110/2019.




  O terceiro capítulo, “(In)efetividade do Direito à Jurisdição perante o Poder Público Devedor: a constitucionalidade das emendas constitucionais modificativas do regime jurídico de precatórios segundo o STF de 1988 a 2023”, de autoria de Estevão Mota Sousa, examina a (in)efetividade do direito à jurisdição diante do Poder Público Devedor, abordando a constitucionalidade das emendas constitucionais modificativas do regime jurídico de precatórios sob a perspectiva do STF de 1988 a 2023.




  No quarto capítulo, “A Transação Tributária à Luz dos Direitos Fundamentais do Contribuinte: uma análise segundo o pensamento de Hugo de Brito Machado”, o autor José Ivan Ayres Viana Filho conduz uma análise profunda da transação tributária, iluminando-a sob a perspectiva dos direitos fundamentais do contribuinte e fundamentando-se no pensamento de Hugo de Brito Machado.




  No quinto capítulo, “Insegurança Jurídica dos Incentivos Fiscais Frente à Proposta de Reforma Tributária – PEC45/2019”, Josefa Maria Araújo Viana de Alencar investiga a insegurança jurídica dos incentivos fiscais diante da proposta de Reforma Tributária (PEC45/2019), lançando luz sobre as implicações e desafios.




  O sexto capítulo, “A Tipicidade como Corolário da Legalidade: um estudo a partir de Hugo de Brito Machado”, de autoria de Rômulo Albuquerque Porto, explora a tipicidade como corolário da legalidade, fundamentando-se no pensamento de Hugo de Brito Machado, proporcionando uma análise profunda e esclarecedora.




  O sétimo e último capítulo, “O Consequencialismo na Modulação dos Efeitos em Matéria Tributária”, encerra a obra com uma reflexão crítica e contemporânea do autor Rodrigo Damasceno Leitão sobre o consequencialismo na modulação dos efeitos em matéria tributária.




  Essa obra representa um convite à reflexão e ao aprofundamento nas complexidades do sistema tributário, guiado por especialistas comprometidos em desvelar os desafios e perspectivas dos direitos fundamentais do contribuinte.




  Capítulo 1




  A MODULAÇÃO DOS EFEITOS DAS DECISÕES E O RECURSO EXTRAORDINÁRIO 574.706/PR: UMA ABORDAGEM À LUZ DE ARGUMENTOS CONSEQUENCIALISTAS




  Adriana Fonteles Silva




  Mestra em Direito Constitucional pela Universidade Federal do Ceará. Especialista em Direito Tributário. Pós-graduada em Processo Civil. Residente Jurídica do Ministério Público Federal no Ceará. Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Tributação Ambiental CNPq. Pesquisadora do Grupo de Estudos Gtax – eixo – direito e economia. Pesquisadora da Oficina de Direito Ambiental GPDAES – FDUSP. Pesquisadora CAPES. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3714475868077384. E-mail: adrianafonteles.af@gmail.com.




  Sumário: Introdução – 1. O artigo 27, da Lei 9.868/99 e os elementos da modulação de efeitos das decisões; 1.1 Segurança jurídica; 1.2 Excepcional interesse social – 2. Modulação e o argumento do impacto orçamentário nas decisões do STF em matéria tributária; 2.1 Recurso Extraordinário 574.706/PR e a modulação dos efeitos com base no argumento do impacto orçamentário – 3. Considerações finais – Referências.




  INTRODUÇÃO




  O Poder Judiciário, através da jurisdição constitucional, busca equilibrar os poderes visando a ordem do Estado Democrático de Direito e da supremacia da Constituição. E um dos mecanismos utilizados para manter esse equilíbrio são as ações de controle de constitucionalidade, no qual o Supremo Tribunal Federal declara a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos que estejam em desacordo com a Constituição. A partir de então, surgem controvérsias em relação aos efeitos dessa declaração.




  O artigo 27 da Lei 9.868/1999, permite ao Supremo Tribunal Federal que, por razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, possam modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, seja para restringi-los à data do trânsito em julgado da decisão ou outro momento posterior, que seja fixado.




  Para tanto, faz-se necessário que essa decisão se dê por um quórum qualificado e as razões de modulação possuam fundamento na segurança jurídica e no excepcional interesse social. Diante disso, o artigo cuida no estudo desses dois elementos, como instrumentos basilares a serem levados em consideração na interpretação da norma jurídica no momento de decidir pela modulação dos efeitos das decisões.




  Partindo dessas premissas, objetivando identificar os limites de juridicidade da norma que permite a modulação de efeitos das decisões, discorremos sobre os elementos utilizados para fundamentar a modulação, no que se refere a modulação e o argumento de impacto no orçamento nos cofres públicos, que diretamente dependem da arrecadação tributária. Para tanto, utilizar-se-á como estudo de caso a modulação dos efeitos via controle difuso no Recurso Extraordinário 574.706/PR, que trata da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS em que o Supremo acolheu argumentos consequencialistas da Fazenda Pública e modulou os efeitos do julgado para restringir a produção dos efeitos da decisão.




  Diante disso, se propõe examinar como o consequencialismo pode influenciar o critério para a modulação de efeitos em decisões tributárias, e quais são os argumentos subjacentes aplicados no contexto das decisões?




  Em outras palavras, o artigo buscará examinar os elementos segurança jurídica e o excepcional interesse social, assim como suas aplicações no contexto da modulação dos efeitos e as implicações relacionadas à segurança jurídica do contribuinte.




  1. O ARTIGO 27, DA LEI 9.868/99 E OS ELEMENTOS DA MODULAÇÃO DE EFEITOS DAS DECISÕES




  O artigo 27 da Lei 9.868/99, estabelece os parâmetros para determinar os efeitos das decisões tomadas em casos de controle de constitucionalidade, sendo responsável por orientar os tribunais a levar em consideração dois elementos ao decidir sobre a aplicação temporal de suas decisões: a segurança jurídica e o excepcional interesse social. Referidos critérios são essenciais para assegurar a estabilidade jurídica e promover a igualdade nas ações de controle, uma vez que permitem que os tribunais avaliem e ajustem os impactos de suas decisões. A seguir discorreremos em subtópicos próprios sobre o que se entende sobre segurança jurídica e excepcional interesse social.




  1.1 Segurança jurídica




  A segurança jurídica é um princípio fundamental do Estado de Direito, pois visa garantir estabilidade, previsibilidade e confiança nas relações jurídicas. Segundo o professor Hugo de Brito Machado1 “a segurança é um dos valores fundamentais da humanidade, que ao Direito cabe preservar. Ao lado do valor como os únicos elementos que, no Direito, escapam à relatividade no tempo e no espaço”.




  No contexto do direito tributário não é diferente, sendo a segurança jurídica de extrema importância tanto para os contribuintes quanto para o Estado, pois, trata-se de um princípio, que gera nos contribuintes o sentimento de confiança de que as normas fiscais serão aplicadas de maneira estável ao longo do tempo. E é esse um dos motivos pelo qual as regras e interpretações jurídicas devem ser claras, coerentes e previsíveis, permitindo que os contribuintes possam organizar suas atividades econômicas, se planejar consoante as exigências legais.




  Conforme Humberto Ávila:2




  

    É justamente porque as normas são construídas pelo intérprete a partir dos dispositivos que não se pode chegar à conclusão de que este ou aquele dispositivo contém uma regra ou um princípio. Essa qualificação normativa depende de conexões axiológicas que não estão incorporadas ao texto nem a ele pertencem, mas são, antes, construídas pelo próprio intérprete. Isso não quer dizer, como já afirmado, que o intérprete é livre para fazer as conexões entre as normas e os fins a cuja realização elas servem. O ordenamento jurídico estabelece a realização dos fins, a preservação dos valores e a manutenção ou a busca de determinados bens jurídicos essenciais à realização daqueles fins e à preservação desses valores.


  




  Para o autor, a norma deve ser interpretada de maneira a evidenciar seus significados conforme seus valores e fins despontados na linguagem constitucional.




  Segundo a professora Misabel Derzi,3 a segurança jurídica é um princípio fundamental que deve orientar toda a atuação do Estado, segundo seu entendimento, a segurança jurídica consiste em uma relação de confiança que deve existir entre o contribuinte e o Estado. Isso significa que os indivíduos devem ter a certeza de que as normas jurídicas serão aplicadas de forma estável, consistente e previsível ao longo do tempo.




  Destaca-se que a segurança jurídica não se resume apenas à estabilidade das leis, mas também envolve outros elementos, como a coerência e a transparência na interpretação e aplicação do direito. Isso implica que as decisões dos órgãos judiciais e administrativos devem ser fundamentadas, consistentes e devidamente justificadas, garantindo assim a confiança dos cidadãos no sistema jurídico.




  Conforme Paulo Ayres Barreto,4 como corolário da noção de República, o princípio da segurança jurídica pressupõe a estabilidade das relações jurídicas, a previsibilidade da ação estatal, a possibilidade de planejar ações futuras e a garantia da não surpresa.




  Humberto Ávila5 observa três estados que compõem o aspecto material da segurança jurídica, quais sejam: (i) cognoscibilidade; (ii)confiabilidade; e (iii) calculabilidade. A cognoscibilidade é a capacidade que o contribuinte possui para ter acesso material e intelectual ao conceito normativo, mesmo sabendo que esses conceitos possuem alguma medida de conteúdo indeterminado. A confiabilidade consiste na estabilidade e continuidade da norma. E por último a calculabilidade que segundo o autor é a capacidade de prever as consequências jurídicas atribuíveis a atos ou fatos.




  Ressalta-se que a segurança jurídica está intrinsecamente ligada à proteção dos direitos fundamentais do indivíduo, e a aplicação do direito tributário deve ser pautada nos princípios constitucionais, como a legalidade, igualdade, capacidade contributiva e da vedação do confisco. São esses princípios basilares para assegurar que as normas tributárias sejam aplicadas de forma justa, evitando arbitrariedades e violações aos direitos fundamentais dos contribuintes.




  Conforme os ensinamentos do professor Paulo de Barros Carvalho,6 a segurança jurídica é um valor essencial para o Estado de Direito e deve ser preservada no âmbito do direito tributário, e é alcançada por meio da observância do princípio da legalidade. Isso significa que a atuação dos órgãos estatais, incluindo a administração tributária e o Poder Judiciário, deve estar segundo as leis estabelecidas. Ele ressalta que as normas tributárias devem ser claras, estáveis e aplicadas de forma consistente ao longo do tempo, evitando mudanças abruptas ou retroativas que possam gerar insegurança e prejuízos aos contribuintes.




  Ainda conforme o professor Paulo,7 a segurança jurídica em matéria tributária é um subprincípio. Em síntese, o subprincípio realizaria a intersecção entre todos os princípios presentes na Constituição, já que a função da segurança jurídica é justamente garantir a harmonia entre a valoração destes.




  Outro aspecto relevante, segundo o professor Paulo, é a importância da interpretação das normas tributárias conforme a Constituição da República, uma vez que a segurança jurídica é fortalecida quando há uma interpretação constitucionalmente adequada das normas tributárias, garantindo que os princípios fundamentais, como o princípio da capacidade contributiva e da igualdade, sejam respeitados.




  Constata-se a certeza da segurança jurídica na leitura do artigo 5º, em seu inciso XXXVI da Constituição da República de 1988, sendo ela um princípio implícito, no caput do artigo 5º, como direito fundamental, dividindo-se em dois critérios, objetivos e subjetivos, sendo o primeiro a manutenção da estabilidade e o segundo a garantia da confiança, tendo como principal objeto a manutenção da certeza para o cidadão.




  Diante disso, é importante destacar a relevância da coerência na interpretação e aplicação do direito tributário, uma vez que a segurança jurídica é comprometida quando há decisões contraditórias ou interpretações divergentes sobre a mesma questão, sendo, portanto, imprescindível a busca pela coerência nas decisões judiciais e administrativas.




  1.2 Excepcional interesse social




  O excepcional interesse social, previsto no artigo 27, da Lei 9.868/99, consiste em um dos elementos que permite a modulação de efeitos das decisões pelo STF, com prévia aprovação de dois terços de seus membros. Diante disso, abordaremos a constante dúvida referente à delimitação ou abrangência dessa expressão que enseja um conceito jurídico indeterminado.




  De acordo com Regina Ferrari,8 a noção de interesse social não alberga uma noção propriamente jurídica, pois determinar o seu conteúdo não é tarefa fácil, como algo que se imponha naturalmente. A autora continua abordagem do tema afirmando que:




  

    Quando se fala em excepcional interesse social se está frente a uma apreciação de natureza política, ou seja, um exame valorativo embasado, até certo ponto na conveniência ou oportunidade. No dizer de Manoel Gonçalves Ferreira Filho: ‘é uma apreciação tipicamente política. É subjetiva, porque admitir que haja razões de segurança jurídica, ou interesse social, qualificado de excepcional, depende da visão que cada um tenha das coisas’.


  




  O excepcional interesse social refere-se a uma situação em que determinada medida ou decisão, que possa contrariar normas estabelecidas, é justificada em virtude de um benefício social extraordinário que dela possa decorrer.




  Na aplicação do elemento “excepcional interesse social”, deve-se considerar os impactos sociais, econômicos e políticos da medida, bem como as expectativas e necessidades da sociedade, buscando responder a perguntas como: quais são as consequências imediatas e futuras da medida? Qual é a magnitude do benefício social extraordinário que justifica a flexibilização das normas? Existem alternativas menos invasivas para atingir esse objetivo?




  Isso permitirá que o intérprete avalie a efetividade e a justa medida adotada em relação ao excepcional interesse social, levando em consideração não apenas as normas estabelecidas, mas também a realidade social em que a decisão será aplicada.




  2. MODULAÇÃO E O ARGUMENTO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NAS DECISÕES DO STF EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA




  O sistema jurídico é formado por normas, que, em sua maioria, resultam da interpretação de textos do direito positivo. Com o direito tributário não é diferente, pois a norma jurídica é construída pelo intérprete a partir do art. 150, I, da Constituição da República, que dispõe dos elementos essenciais do fato juridicamente expressivo para fins tributários e da correspondente obrigação tributária.




  Como se sabe, o dever de pagar tributos não advém somente da lei em si (como texto), mas também da interpretação dada, ou seja, da norma jurídica tributária. Embora a lei seja essencial para fundamentar uma imposição fiscal, ela por si só não é suficiente; o que faz, efetivamente, é a norma jurídica, fruto da interpretação dos artigos, parágrafos e incisos dos textos legais.




  A interpretação é uma habilidade intrínseca à natureza humana. No entanto, no presente trabalho vamos direcionar atenção para a interpretação proveniente de uma “fonte normativa” específica, reconhecida pelo direito, sendo o Poder Judiciário, mais especificamente os tribunais superiores.




  Os tribunais superiores são detentores do poder de dar a última palavra sobre o direito infraconstitucional (STJ) e constitucional, (STF). E a partir dessa competência, de interpretar normas, acabam também criando-as, a partir da delimitação dos contornos do direito, a ponto de modificar o sistema jurídico. Essa atividade “de criar” do juiz é pressuposta pela própria jurisdição. Diante disso, nos últimos anos essa atividade dos tribunais vem chamando mais atenção, principalmente em razão da modulação dos efeitos das decisões, instituto ainda novo no Brasil, que possibilita que os tribunais superiores possam alterar o momento relativo à eficácia da carga normativa de suas decisões.




  No Brasil, a regra é que quando uma norma é declarada inconstitucional, os efeitos dessa decisão sejam retroativos, ex tunc, ou seja, os efeitos dessa declaração retroagem à época da origem dos fatos a ele relacionados, fazendo com que todos os atos jurídicos praticados com base na norma inconstitucional sejam nulos de pleno direito. A anulação ocorre quando uma regra, embora exista, é inválida devido a uma falha relacionada aos elementos do ato, ao cumprimento das características necessárias ou aos critérios estabelecidos pela lei para eles. Além disso, essa anulação resultará na falta de resultados.




  Desta forma, a norma para ser válida tem que preencher requisitos básicos, tais como: elemento, atributo, forma e objeto. Diferentemente, a norma inconstitucional é uma norma inválida, por desconformidade com o regramento superior, por não atender os requisitos impostos pela Constituição.




  No entanto, quando ocorre a modulação dos efeitos, a norma que foi considerada inconstitucional perde os efeitos retroativos (ex tunc), ou seja, não retroage à época em que entrou em vigor, passando a ter efeitos apenas a partir desse momento (ex nunc). Os efeitos ex nunc, ao contrário do efeito ex tunc, não têm impacto retroativo até a data original em que a norma inconstitucional começou a produzir seus efeitos. Isso significa que os atos realizados com base na norma inconstitucional passam a ser considerados inválidos somente a partir do momento em que o guardião da Constituição emite sua decisão de inconstitucionalidade.




  A modulação, como falado em tópico introdutório, está prevista na lei 9.868 de 1999, e possibilita aos Tribunais Superiores modularem os efeitos das decisões que declaram a inconstitucionalidade da norma, em toda ou em parte, desde que preenchido alguns requisitos. Referido instituto previsto no art. 27 da lei permite os tribunais tomem algumas medidas, conforme Lênio Streck,9 como “restringir os efeitos da declaração de inconstitucionalidade ou decidir que ela só tenha eficácia a partir do seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado”. Ainda conforme o autor:




  

    A depender do caso, a ser tratado, estar-se-á diante de uma espécie de “inconstitucionalidade por tempo certo” ou “inconstitucionalidade interrompida”, de modo a quebrar a antiga tradição da atribuição de efeito “ex tunc” às decisões advindas do controle concentrado. Se o instituto for utilizado discricionariamente/arbitrariamente, de modo a desrespeitar o “excepcional interesse social” e a “segurança jurídica”, poderá acarretar (como acarreta, de fato) uma série de problemas.


  




  Destarte, embora o direito tributário tenha como base a legalidade, isso não o impede de ser flexível o suficiente para se adaptar a mudanças das circunstâncias sociais, econômicas e políticas. Nesse sentido, a modulação dos efeitos das decisões em matéria tributária surge como uma forma de equilibrar a segurança jurídica ao ter a necessidade de atualização e ajustes no sistema.




  Diante disso, faz-se importante o estudo da modulação dos efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e a interpretação dada ao princípio da segurança jurídica em matéria tributária, pois ultimamente o Supremo vem levando em consideração o argumento do impacto orçamentário, tendo despontado uma relevante discussão no contexto do sistema jurídico, especialmente por envolver situações que geralmente geram impactos financeiros significativos para União e um favoritismo pela proteção dos interesses do Estado em detrimento dos direitos fundamentais do contribuinte.




  Nesse sentido, a modulação tem sido utilizada para controlar os efeitos retroativos ou futuros de uma decisão, buscando mitigar os impactos financeiros que poderiam ser prejudiciais ao Estado.
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